
MINISTÉRIO PÚBLICO DE FERNAMBUCO

PROMOTORiA DE ]USTIÇA DE FLORESTA

' Procedimento nô 01661.000.009/2024 - Procedrrnento adr.inistrâtivo de acompanhamento de políti.as públicâs

o TMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE pERNAN/BUCO, por intermédio da

Promotora de Justiça que êsta subscreve, no uso das atribuições constitucionais e

legaís, com fulcro no artigo 129, inciso II, da Constituição, c/c artigo 60 da Lei

Complementar Estadual no 12/94 e suas alterações, e ainda:

Ementâ: Direito Fundamental à Saúde. Tratamento Fora do Domicílio. Sistema

Único de Saúde. Responsa bilidade Àzlunicipal. População Hipervulnerável. Prioridade

Absoluta, CLrstn.rção de Acesso aos Serviços de Saúde. Atuação Deliberada do Poder

Público Municipal de Floresta. Vedação ao Benefício da Própria Torpeza. Controle

Externo Poder Legislativo. Legitimidade da Câmara de Vereadores e do Parlamentar de

Forma Isolada. Democracia e Acesso à lnformação.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica,

do regime democrático e dos interesses difusos, coletivos, sociais e individuais

indisponíveis, nos termos da arl. !27 da Constituição Federal, entre as q ua is a proteção

ao patrimônio público e o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos

serviÇos de relevância pública aos direitos assequrados nâ ConstituiÇão Federal

i3romovendo as medidâs nêcessárias à sua qarantia.

Dô.umê,rto âssiíá*o digital&êntê gêr Sor!ã I'deitder ãêzeÍrâ dê C*r,ralho ern 2fl07l2024 12:!3l'llin

Avenida Deputado João Novêes Filho. 86, Barrro Centro, CÊP 5640ü000, Floresta, Pernambu€o
Tê1. E-mâilp.lüÍlorestê@mppê.mp.br

RECOMENDAçÃO

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público expedir recomendações

aos órgãos da administração pública, na defesa dos direitos assegurados nas

Constituições Federal e Estadual, conforme artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei

no 8.625/7993, requisitando aos destinatários adequada e imediata divulgação. assim

como resposta por escrito;



êr '§ã&*
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

PROMOTORIA DE ]USÍIçA DE FLORESTA

Procêdimento nÔ 0166l.OO0.OO9l2O24 - Procedirnento administrátivo de acompânhâmento de políticas púbiiaas

CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público de promover o

inquérito civil e a ação civil pública para a defesa de interesses difusos e coletivos, nos

termos do aft. 129, inciso III, da Constituição Federal, com o Íito de prevenir e

responsabilizar eventuais atos descabidos que não correspondem às previsões legais e

co n st ituc io na is;

CONSIDERANDO que a saúde pública é direito social constituciona lmente

reconhecido (ar1.6o da CFl88), e são de relevância pública as ações e serviços de saúde

(art. 197, CFl88);

CONSIDERANDO que a Lei Federal no 8.080/90 (Lei Orgânica Nacional da Saúde)

em seu art. 43, é incisiva ao dispo r SObrC A GRATUIDADE DAS ACÕES E SERVIEÕs

PÚBuco DE sAÚDE

CONSIDERANDO que vigora, no âmbito do direito à saúde, o princípio do

atendimento integral, preconizado no artigo 198, II, da Constituição Federal e no art.

7o, II, da Lei no 8.080/90 (Lei Orgânica do SUS), pelo qual cabe ao Poder Público prestar

assistência, aos que necessitam do SUS, da forrna que melhor garanta o tratamento aos

pacientes;

CONSIDERANDO que a INTEGRALIDADE e princípio fundamental do SUS, o

qual garante ao usuário uma atenção que abrange as ações de promoção, prevenção,

TRATAMENTO e reabilitação, com garantia de acesso a todos os níveis de

complexidade do Sistema de Saúde, conforme assegura o art. 6o, I, d, da Lei 8080/90

(Lei Orgânica do SUS);

Oocuinêrto assinado digitalmerte por Soílâ Mênéês Bez.Êâ dê CàÍvatho erí 27 lO7 12024 12à31rnln
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MINÉTÉRIO PIJBTTCO DE PERNAMBUCO

PRON4OTORIA DE ]USÍIÇA DE FLORESTA

Procedirnerto nô O1661.000-O0§/2C24 
- Pro.edimento âdministrativo de a.ompanhamento de polítlcas públicâs

CONSIDERANDO que o princípio da integralidade, caracteriza-se como o dever

de fornecer aos usuários aquiio de que necessitam f{S§ÍM É a NeeessrnAmc D0

PACIENTE QL!U DETERMII§A A OFERTA DO SUS"

CONSIDERANDO que a Lei n" 8.08Ct/90, en'l seu Art. 30 expressa que "Õs níveis

de saúde expressam a organ'uaçõa socia! e ecanôntica rla País, tendo a saúde cama

deterrninantes e condicionantes, entre autros, a alimentaçõo, a morodia, a sanearnentcl

bósico, o meio ombiente, o trobalho, a rendo, a educaçõo, a atividade física, ü

7RÁNSPORIE, o lazer e o ACESSO.4OS BENS E §gRy/ÇO§ E§§ENCíÁÍ§"";

CONSIDERANDO que o Programa de Tratamento Fora do Domicílio (TFD) é uma

estratégia usada para reÍerenciar pacientes a outros municípios, garantindo-lhes o

acesso a serviços assistenciais de complexidade diferenciada, quando inexistentes ou

esgotados todos os recursos de diagnóstico e terapia no município de origem;

CONSIDERANDO que um ponto importante do'[rãtamento tora Domicílio está

na tríade compostâ entre a ida do paciente ao município onde será realizado o

tratamento, a sua permanência naquela localidade, bem como seu retorno. Destase:§ç

aqui a responsabilidade sanitánia do rnun§cíBio nestc,§ tÍôs psnÉos, devenelo o

qestor criar mecanisrnos ctr* assistêlxela intecnal g:rrínrcÊpatrrnente quanto à sua

ernranência durante ô tratãffiiêr1to ner municí IG restadon do ses'rri s

CONSIDERANDO que a Portaria 55 do Ministério da Saúde náo Íez nenhuma

limitação quanto ao uso do TFD, o qual prevê tão somente que o transporte será

liberado quando esgotado todos os meios de tratamento no próprio município e

quando o procedimento não seja os contidos no Piso da Atenção Básica-PAB. Neste

sentido, a obvíedade da res ponsabilidade intêgral do município em continuar o

tratamento digno e integrai do paciente sob o prisma da exegese, tanto da Portaria,

&6curnêrlt6 as$inêdo digitãlmêmte psr §ê{ia lU!Êndês E€?srrô dê tàrvâ{hs em 2?187/2834 l2h3ltrnir}

Avenidà Deputado João Novaes Filho,86, Bairro centro, cEP 56400000, Floresta, Pernambuco
let _ ;-mdil pjijflo.eqtd@mppe.-p.br
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ffi -# ooovoroorô D : s .a Dt -oôt.,iurlÍcf,
::; Pro.edirrerto n' 01661.000.009/2024- Pjc.e.lirrento aCnlinistrattvo.l: a.cnr panhamento de polítlcas públicas

quanto da 0rópria expressão "acessô univêrsal e iqualitário" i;',:erido no artiqa 2.c,

parágrafo 1.o, e no artig o 7 .a, da t,ei 8.080/90, pnecisamente o de garantir à

ula o âce55@ ão5 ser\ri 0seá ões de saúde s*rn nestri ôes de uaiq uer

e§pecrq

CONSIDERANDO que é importante sublinhar que as secretarias estaduais e

municipais de saúde são responsáveis por pactuar, nos espaÇÕs de articulação política,

a cornplementação do valor repassado previarnente pelo tMinistério da Saúde

tendo como parâmetro o quantitâtivo definido na Tabela de Procedimentos,

lVedicamentos, Órteses, Próteses e lrlateriais Especiais do SUS;

CONSIDERANDO que compete, ainda, aos gestores locais do SUS, a

operaciona lizaÇão e a garantia do custeio do tratamento realizado fora do domicílio,

bem como a definição, em CIB, dos recursos financeiros destinados ao TFD, cabendo a

cada gestor a prerrogativa de csrnplementação, cle acorclo com a realidade loeal e

as condições necessárias e suficientes para o atendimênto das demandas por

Tratamento Fora de Dornicílio da popula ção, de forma a ofereceÍ. aos pacientes

contemplâdos, acesso a todos os recursos e de tratamentos disponíveis n6 5U5;

CONSIDERANDO que se instaurou, no âmbito desta Promotoria de Justiça, o

Procedimento Administrativo de Acompanhâmênto dê PÕiíticâs Públicas de rTo

01661.000.009/2024, originário de representações feitas por munícipes idosos (acima

Cg ôü Ê11oq) ou §'epresentamÊes de pêssees ieiosas, as quais aduziam, em suma, que o

lúunicípio de Floresta náo estava mais ofertando o TFD para os cent!'os de atendimento

que a própria Secretaria lvlunicipal de Saúde direcionava os pacientes, principalmente

para consultas oftalmôlógicas e cirurgias de catarata em Garanhuns - PE, em que pese

em rneados de 2023 o seruiço tenha sido ofertado, gerando umâ expeütativa legítima

§$€L!Biir,]ir?§ êsi$iírêd,) ,i i_ itã;!*Éixt* l:*í 5*{lê ft,,Í*fi{{ês Ee?4vrs de {ê1§àlhs ê!}x :71&TJ:§}4 1}h3!.$}in.

Avenida Dep!tado Joãô Novaês Filhô,86, Bâirro Centro, CEP 56400000, Floresta, Pernambuco
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MINISTÉRTO PÚBITCO DE PERNAMBUCO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FLORESTA

Procedimento no 01661,000.009/2024 - Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas

nos munícipes de continuidade do serviço. Eessa forrna. as despesas com transporte,

hospedagem e alirnenta ção estavan'r sendo custeadas pelos Bróprios pacientes,

além de que o tÍansportê estava sendo realizado por motoristas vinculados à

Secretaria Municipa! de Saúde de Floresta

CONSIDERANDO que, diante da gravidade dos relatos, e por se tratâr de

Fep[., !-ÂÇÃo r.dnpEft rd{-{ [-N HRÁI/EL {pÊss$45 HrPOSSUFICE€Í§TÊS, âDÕSJq§ E CÕT*,!

tulOBÍl-IDADE P"ErysiUnmÉr} 
"

possuindo, portanto, prioridade absoluta nos termos da lei

(art. 3o Estatuto do Idoso e art. Bô Estâtuto da Pessrca com Deficiência), a Promotoria de

Justiça de Floresta requisitou informações à Secretaria Municipai de Saúde de Floresta,

conforme ata de reunião no dia 14 de junho de 2024, a fim de âpurar o quantitativo de

pacientes que se encontravam na mesma situação que os denunciantes. Ou seja, com

consultas marcadas fora da rede de referência constante na ProgramaÇão Pactuada

Integrada (PPi), consequentemente, sem TFD, com prazo de 10 dias para respostâ, o

ual nãn foi res ondido, e reiteração de requerimento de informações, através do

ofício de número 01661.000.009/2024-0002, na data de 02 de julho de 2024;

CONSIDERANDü que a respostã encaminhacia pela Secretaria Municipal de

Saúde, através de ofício A72/?-024, na data de 4 de julho de 2024, apontou que

existiam, com relação aos dados de tratamento oftalmológico, um núrnero total de S63-

PACIENTES MARCADOS FOR.A DA REDE DE REFERÊNCIA, POR.TANüTO, sEM

ACESSO AO TFD, sendo 368 pacientes na fila de espera para a cidade de Garanhuns-

PE, para a Clínica Oftaimo-PE e 95 pacientes na fila de espera pacientes na UPAE Serra

Talhada;

CONSIDERANDO que de posse de tais informações, constatou-se que a

Secretaria lvlunicipal de Saúde, sob o argumento de que, em razão da própria escolha

bocusnen{§ ãssinôdô digitálr4eiitê pôr §e{is Mêndes tsê?€vrê de Cêr$'ôlhs ern :}/&7/20:,4 1?§n§líniíi,

Avenida Deputado ioão Novaes Filho, 86, Bairro Centro, CEp 56400000, Floresta, Pernambuco
Tel. - E-mail pjüilorêsta@mppe.mp.b.



fuT!NISTÉRTO PÚBLICG ET PERNAi\II EI.TCC

PROIVIOTORIA DE ]USNÇA DE FLORESTA

Procedimento no 0166L.OOO.OO9/2O24 - Ptocedlmento administrativo de acompanhamento de políticas públicas

do usuário e pela falta de vagas/demora no atendimento nôs cêntros de referência

(localizados em Recife e em Salg ueiro), foi firmado "UM ACORDO COM A

FOPULAÇLO", através do qual a Secretaria N4unicipal de 5aúde de Floresta realizaria as

marcações de consuitas e procedimentos pâra centros não refer'e;-''ciados na PPl, con-rc

Garanhuns - PE e Serra Talhada, ao passo que caberia ao munícip e, l-IIPOSSUFICIENTE

E VULNERAVEL, arcar com os custos cie transporte, hospedagem e alirnentação,

confirmando-se, portanto, as denúncias realizadas a esta Promotoria de Justiça.

CONSIDERANDO que o fato de a própria Secretaria Municipal Saúde, ao realizar

marcações de consultas em centros que não são referência para o município de

Floresta na PPI e, posteriormente, alegar que não seria o município obrigado a fornecer

o TFD, justamente pelos pacientes estarem com as consultas marcadas em centros não

referenciados, REALIZOT A CONDUTA REPROVAVEL DE SE BENEFICIAR, DA

PROPRIA TORPEZA (" Nemo ouditur propriam turpiludil1em g$egg4§"), impedindo

INTÉNICIôNAIIUIEFITE o âcesso dcs cidadãos aos servi ços de saúde, esquivando-se de

sua nesponsa bilid ade

CONSIDERANDO que tal estratagema consiste em um subterfúgio para que o

Município se exima de sua obrigação em custear o TFD para centros referenciados na

PPI, às eustas da pepulação hipossuficiente e wulneráveã;

CONSIDERANDO que foi novamênte requisitado informações, através do ofício

01661.000.009/2024-0003, em 10 de julho de 2024, o qual buscou também apurar o

número exato de pacientes idosos, cria nças/adolescentes e pessoas com deficiência

que estariam com consultas marcadas em rêde não referenciada, além de seus

acompanhantes, tendo a Secretaria Municipal de Saúde respondido, através do oÍício 76

/2024, que apenas estavam marcados em rede não referenciada os pacientes para

&c(urirsnt(} a55inad,r, disitâlÊrlentê ,r{rr §l}*a l!,lsn*leç E€:erra de eêruâiho êm 2?lú7/3d},§ }2h3X.r!,!ili

Avenida Deputado Joáo Novaês Filho, 86, Bairro Centro, CEP 56400000, Floresta, Pernambuco
Tel. - E-mâil pjüÍloresta@mppe.mp.br



MINTSTÉRIO PÚBUCO DE PERNAMBUCO

PROMOTORiA DE JUSÍIÇA DE FIORESÍA

Procedirnento no 01661.000,OO912024 - Procedirnento adnT inistrativo de acompanhamento de polÍticas públicas

tratamento oftalmológico em Garanhuns - PÉ, sem especificar a quantidade de

paclenleC. gq seria necessário acompanhante e as suês especificidades (se seriam

CONSIDERANDO que também tentou sê apurar, por esta Promotoria de Justiça,

os gastos reallzados com TFD, assim como o emprego dos recursos encaminhados

pelos 3 entes federativos (inciuindo do próprio municÍpio de Floresta), no serviço de

TFD, obtendo, entretanto, resposta insuficiente, sern o devido delalhamento de

gôstos e investimentos em tal serviço cle rnaneira proporrional à demanda da

pqpulaçã g_fl qreqleria;

CONSIDERANDO que a ação do Poder Legislativo municipal na fiscalização dos

gastos públicos é fundamental para garantir que a sua aplicação esteja de acordo com

os interesses coletivos. Além de que é importante salientar que o vereador quando

controla a atuação do gestor público municipal está, na verdade, cumprindo uma

obrigação fixada pelo texto da Conrtituição fçCercl E!e$!e[a_de 1988, a qual

estabelece em seu art. 31 que a fiscalização do município será exercida pelo Poder

Legislativo municipal, mediante controle externo. Tal norma de reprodu çao

obriqatória, inclusive, está contida na pÍópria Lei Orqânica do Municí

Fioresta, art.19-fl/ e qlt._3Q,_Xi

Oo.umêntê êssinadô digitalmentê por Sofia Mendes Bezerra de {.éÍ'éàlho ent 271O712024 12h31rnin.

Avenida Dêputãdo.João Novaes Filho, 86, Bairro Centrô, CEP 55400000, Florêstê, Pêrnambuco
Tel. - E-mâil pjijÍloresta@mppe.mp.br

pio de

idosos, pessoa com deficiência, cria nça/adolescentei;

CONSIDERANDO que foi encaminhado, a esta Promotoria de.lustiça, quatro

requerimentos emanados pela Câmara de Vereadores de Floresta, números 65/2O2L,6l

/2021, 17 /2022 e lO/2O24, requisitando à Exma. Secretária de Saúde, Juliana Araújo

Ferraz, e à Exma. Prefeita do Município de Floresta, Rosangela de Moura Maniçoba

Novaes Ferraz, informaçôes sobre o serviço de TFD, existindo resposta somente em

relação ao requerimento de número L7 /2022;



MINISTÉRIO PÚBIICO DE PERNAMBUCO

PROMOTORIA DE JUSNÇA DE FLORESTA

Procedimento no 01661.000-009/2024 - Pto.edimênto administrativo de acompanhamento de políticas públicas

CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação no 1, de 22 de fevereiro de

2022, do Nlinistério da Saúde e da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde, em seu

art. 145 e art. 146, á eateqóriea ao afirrnar que os qãstos relaeionados aal TFD

devern sen orqanizados de mrodo a faei[itar a su* fiscalização;

CONSIDERANDO que o art. 38 da LC no t4L/L2 atribui ao Poder Legislativo o

dever de fiscalizar a gestão de saúde, inclusive no que diz respeito ao cumprimento das

metas para a saúde estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

CONSIDERANDO que a participação da comunidade não se perfectibiliza apenas

com a criação dos Conselhos Municipais de Saúde, mas principalmente com o amplo

acesso à informação, sendo a Publicidade, além de princípio básico da Administração

Pública, conforme art. 37, caput., da CFl88, é também garantidora da emancipação

popular em um Estado Democrático de Direito;

O MINISTÉRIO PUBTICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO RESOLVE

RECOMENDAR:

1) QUE a Secretaria Municipal de Saúde de Floresta realize IMEDIATAMENTE a

marcação de consultas e procedimentot, @,

§ôcMrflêlrta âssifiâddr d[§i{ãlmestê p.}s'§ôfiê l\Iêírdes §êzêrrâ ds Ceruâiho êrô ??/0?l?02ê 12tr3fmi*i

na rede

CONSIDERANDÕ qire o §TF fixr:u a têsÊ, nô RE 865401, de que: "o parlamentor,

na condiçõo de cidadoo, _pode -gxe_llg*lenomente seu direito

à ill@spal qq celettva, nas termas do artigo 5" (inciso XXXlll)

da Constituiçõo FederaL, e dos normas de regência desse direito.";

CONSIDERANDO que a CFl88, em seu art. 198, inciso III, estabelece como

diretrizes do SUS a participação da comunidade e a Lei 8.080/90, em seu art.7o, inciso

VIII, traz a participação da comunidade como princípio do SUS;

Avenida Deputado loào Novaes Fllho,86, Bairro Centro, CEP 56400000, Floresta, Pernambu.o
rê1. hârl nli .lo..rtdô-ppê -p b.



MINTSTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

. PROMOTORIA DE ]USTIÇA DE FLORESÍA

Prôcedlmento no 01661.000.009/2024 - Procedir.ento adrninlstrâtivo de acompanhamento de políticas públi.as

referenciada do Ir/unicípio de Floresta constante na PPI, sem ônus aos munícipes e seus

acompanhantes, caso necessitem, com condiÇões dignas de transporte, acomodaÇão e

alimentação;

2) QUE o Município de Floresta garanta IMEDIATAMENTE o TFD dos pacientes

que se encontram com consultas ê tratamentos marcados propositadamente fora da

rede de reÍerência do Município de Floresta constante na PPI, inclusive para o

Município Garanhuns - PE, vez que as consultas Íoram ali marcadas por opção do

Nz1 u n ic íp ic, NÃO PoDENDo o ôNUS INCLUSIVE COM A PERDA DAS CONSULTAS

OU REMARCAÇÃO DESSAS EM OUTRO POLO, ACARRETANDO A PERDA DO

LUGAR NA FTLA DE ESPERA, RECAÍREM SOBRE O USTJÁRIO HIPERVUTNER.ÁVEI OO

3) QUE a Exma. Secretária de Saúde, Sra. Juliana Araújo Ferraz, e a Exma. Prefeita

do IVlunicípio de Floresta, Sra. Rosangela de Moura Maniçoba Novaes Ferraz,

respondam, NO PRAZO DE 5 DIAS, o Requerimento de no t0/2024, aprovado pela

Câmara dos Vereadores do Município de Floresta, o qual contém as seguintes

requisições:

1. Nome (s) do (s) empreso (s) que fazem o transporte dos pacientes, o que é

importonte pora avalior a idoneidode e a capoctdade operocional dessa instituiçõo

(enviar cópio do licitoção e contrato);

2. Os empenhos liquidados, poro verificar o correta aplicoçõo dos recursos

finonceiros;

3. O número totaL de veicuLos disponíveis e em uso, poro ossegurar que o número

de veícuLos é suficiente poro atender a demando;

Dgcu.üen:o assi,rôdô digitâlmêãtê por §ôflâ Mândes §êzêÍra de Cârvàilto em 2?./ü7l2O24 12tr31Ícin

Avênida Deputado João Novaes Filho, 86, Bairro Centro, CEP 56400000, Florêsta, Pernambuco
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sERVIÇo.



MTNISYÉRIO PÚBLICO DE PERT{AM§UCO

PRONIOTORIA DE ]USTIÇA DE FLORÉSTA

. Procedimento no 01661.000.009/2024 - Pro.edlmento administrâtivo de acompênhamento de po íticas públi.â5

4. As placas dos veículos, juntamente com compravantes de reguLarizaçõo junto ao

DETRAN e registros de manutençõo, visondo garontir o seguranÇo e a conformidade dos

veículas utilizadas;

5. A relação dos motoristas designodos por veícuLo, poro confirmor que os

pocientes estão sendo transportodos por profssionais qualifÍcados e hobilitodos;

6. As rotos estobelecidos e horórios de operaçõo, tendo em vista assegurar que os

itinerários e horários atendem às necessidodes dos pacientes e estôo sendo cumpridos

conforme plonejodo.

7.Vale solientar que requeremos, em especiol, como está sendo realizado o

tronsporte fora de domicílio poro o tratamento oftolmológico em Garonhuns-PE, dondo

ênfase oos seguintes pontos: o nome do empreso responsóvel (contendo CNPJ); o formo

de pogamento, o processo de controtoçõo; o número totoL de veícuLos disponíveís e em

uso; os placas dos veículos; a relação dos motoristos e cópio de CNH; os rotos

estobelecidos e horários de operoçõo.

§A§ DEÍvtAi§ E!§PüS!ÇSES:

Ademais, requisita-se à Exma. Sra. Prefeita Municipal de Floresta/PE, Rosangela

de Moura It4aniçoba Novaes Ferraz e ao Sr. Esequiei Rodrigues de Aquino, Presidente

da Câmara lvlunicipal de Floresta/PE, para:

1-. Que disponibilizem a prêsênte recomendação no site do Município e da

Câmara Municipal respectiva, em até 05 dias corridos;

2. Que disponibilizem, em até 5 dias corridos, no site do Município de Floresta e

da Câmara tr,4unicipal respectiva, a Programação Pactuada Integrada, o Plano Municipal

môrHsr!êtltô ã6siiTêdô disEtâ!íil€r$tú p@r §e4i!1 h;lêndr§ ;362ê!,? ds eêriraih& ôi§ 2?l$7i?&24 1::i3:íi'!ivr.
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MINISTÉRIO PÚBIICO DE PERN.A IúIBUCO

Procêdimento

PROMOÍORIA 
DE ]USTIÇA DE FtOR ESTA

Procêdimento no 0166r.000.oa9/2024 _
administrativo de acom panhàrnento líticas públicas

DAS DEUBERAçôes aruars:

2. Encaminhe esta Recomendação Subprocuradoriâ Geral em AssuntosAdministrativos para fins de publicacão do Diário Oficial do Ministério público doEstado de pernambuco;

de saúde do Município de Floresta/pE e as Resoruções e Recomendações emitidas peraComissão Intergestora Bipartite que envolvam o Município de Floresta,/pE;

3. eue informem 
;

informação sobre o r.rrr' 
oto*otoria de Justiça de Floresta, em até 7 dias corridos,mento ou não da presente

cumprimento das orientacôc. "^ ,, .^: _",n'""'l* 
recomendação e comprovação de

não acatamento o, u"pri..[l ,qjJ::ijj::']:J",r" 
incrusive, que em caso de

púbrico de pernambuc" 
";"r,.;.:::^..::"'" 

a tnercia do poder púbrico, o Ministério

espécie. 
dotará as providências administrativas e judiciais cabíveis à

por fim, determino aos sêrventuários desta promotoría 
de Justiça que:

L. Encaminhe esta Rr

Justiça do Ministério públic,e 
açâo ao Ex6glsnli5';*^ .- - '

: Estaduar e ao conserho,ffi:ffi#curador-Gerar 
de

a

3. Encaminhe esta

sociar do MppE, para,,, ;":il:ff:rj :::il"::iJ;r"
oficiais do MppE;

de Comunicação

através de canais

4. Encaminhe esta Recomendação bemprocedimento 
Administrâtivo de Acompanh"r"n.oro 

a cópia, na íntegra, do

01661.000.009 /2024, ao c 'o 
de Políticas Públicas de no

centro d e Apoio o perac,.::l':r 
t",*:: 

r:::: il":i ::ff::;: fflT : ;:
J)oc!mento assi ,digitâinxsnts

João Novaes Filh

r §eÍia M*:rdes

o, 86, Bar.ro

§ezer.a dê

Centro, CEp 564

gârvàlh@ eln| ??

00000

Avenida DepLrtado

Tel -mâilpjüílo resta@mppe_mp .br
, Florêsta, pernâ )nb!ao



ÍVIINTSTÉRIO PÚBLTCG BE PERT{ÂMBUCÔ

' 
pnOt'tOtOnlA Oe IUSTIçA DE FLORESTA

Procedimento no 0166L.000.00912024 - Pro.edimento administrativo de acompanhâmento de políticas públicas

Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa da Cidaclania, para o devido

conhecimento e registro;

5. Encaminhe esta Recomendação, bem como a cópia, na íntegra, do

Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas de no

0l-661.000.009/2024, ao Ministério da Saúde, ao Presidente do Tribunal de Contas do

Estado de Pernambuco, à Comissão Intergestora Bipartite Estadual de Pernambuco (CIB

/PE), ao Conselho dos Secretários lVunicipais de Saúde de Pernambuco (Cosems), à

Secretaria Executiva de Atenção à Saúde de Pernambuco (Seas), à Secretaria Executíva

de Gestão Estratégica e Coordenação Geral de Pernambuco e à XI GERES, para fins de

conhecimento;

6. Encaminhe-se, para a Excelentíssima Senhora Prefeita de Floresta e ao

Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal de Floresta/PE, esta Recomendação,

bem como a cópia dos ofícios de números 0l-661.000.009/2024-0002 e 01-661.000.009

/2O24-OOO3, encaminhados pela Promotoria de iustiça de Floresta à Secretaria

Municipal de Saúde de Floresta, bem como a resposta àqueles ofícios, quais sejam,

ofícios de números 072/2024 e 76/2024, para fins de conhecimento e, com relação ao

Excelentíssimo Presidente da Câmara ttzlunicipal de Floresta/PE, também para que

ocorra o compartilhamento das informações com os vereadores da Câmara Municipal

de Floresta/PE, assim como se promova o devido debate sobre o tema;

7. Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem resposta,

certifique-se, com a subsequente conclusão dos autos para nova deliberação.

Registre-se.

Publique-se.

i3e€ulixêílts ôâsimâd,) dli*itãtn':e:!*+ pÍ,r §&{:! futsíi{tes Be?,iriâ À*e {êtl.âiliê esin ?;J*)/*i}:4 3.:[r§3iêi$

Avenrda DepLrtado Joào Novaes FLlho,86, Ba;rrô centro, CEP 56400000, Floresta, Pernambuco
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MINISTÉRIO PÚBtICO DE PERNAMBUCO

PROMOTORIA DE ]USTIÇA DE FLORESTA

Procedamento nô 01661.000.009/2024 - Procedirnento adrnin stràtvo de acompanhamento de políticas públicas

CUMPRA-SE.

Floresta/PE, 27 de Julho de 2024.

Sofia Mendes Bezerra de Carvalho

10 Promotora de Justiça Titular de Floresta/PE.

Dorum+nto asslnado digltôltitêntê por SÕtiâ Mêndês Bêzê.r-â dê Carvalhê êrn 27lô?/r024 l2h31mln,

Avenida Deputado.loão Novaes Fllho, 86, Bêirro Centro, CEP 56400000, Floresta, Pernambuco'ler 
- | ma lp],jllorês-a@mope -p br


